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Estima-se que durante o Século XXI, as temperaturas médias anuais em Cascais subirão 1,7° 
a 3,2°C, em meados do século, e 3,4º a 6,5 °C, no final, com maior ênfase no verão, e a preci-
pitação reduzir-se-á significativamente (dos atuais 630 mm para 530 a 600 mm, em meados 
do século, e 420 a 580 mm, no final do século). Nestas condições, sendo a água essencial 
para a vida, importa identificar e manter alternativas para o seu fornecimento, minimizando 
a dependência de um único fornecedor/origem de água para abastecimento ao Concelho de 
Cascais.

A medida tem como objetivos a proteção e garantia das melhores condições de utilização 
das captações próprias (encontram-se delimitados os perímetros de proteção das captações 
subterrâneas, tendo sido emitidos os respetivos títulos de utilização pela Agência Portuguesa 
do Ambiente), bem como o aumento da produção própria de água e continuar a garantir o 
controlo operacional do abastecimento.

1 	 Execução do 3º Adutor 

2 	 Execução do reservatório superior 

3 	 Remodelação da ETA do Rio da Mula 

4 	 Remodelação do sistema elevatório  
do Pisão-Alcoitão 

5 	 Manutenção das captações 

6 	 Programa gestão perdas de água  
e energia 

Alternativas 
ao Fornecimento 
de Água Potável 

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Fenómenos climáticos extremos  2020 Implementação

Aumento da temperatura 2025 Implementação

Períodos de seca 2030 Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 3.7

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 5

Medida

4
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Esta medida pretende salvaguardar as áreas que constituem o suporte de sistemas ecológicos 
fundamentais e complementares, cuja proteção é indispensável ao funcionamento sustentável 
do espaço urbano, e todos os espaços verdes públicos essenciais ao lazer dos munícipes e à 
amenização ambiental e valorização paisagística do espaço urbano.

Tem como objetivos assegurar um ambiente saudável, desenvolver medidas e ações que visam 
a recuperação e manutenção dos ecossistemas e da biodiversidade; valorizar o meio natural e 
a importância da manutenção dos serviços ecológicos; regenerar a malha urbana, preservar o 
sistema de paisagem, desenvolver medidas e ações para a manutenção da identidade do ter-
ritório; aumentar a conetividade entre os habitats, promovida por corredores ecológicos que 
funcionarão como refúgios de flora, fluxos de fauna e prestação dos serviços ambientais; pro-
mover a biodiversidade, a proteção de habitats prioritários e a requalificação de ecossistemas 
que permitam o estabelecimento de fauna e flora característica.

1 	 Realizar uma avaliação/atualização 
da Estrutura Ecológica com vista à 
delineação de ações de implementação.

2 	 Campanhas de monitorização das 
comunidades biológicas das ribeiras e 
combate à invasão biológica

3 	 Renaturalização da ribeira do Vale de 
Caparide

4 	 Renaturalização da Ribeira das Vinhas

5 	 Recolha e limpeza de lixo nas ribeiras

6 	 Definição de um grupo de trabalho para 
a valorização dos corredores ecológicos 
(Ex: DGEV, CA, DQA, Proteção Civil)

Corredores Verdes 
e Renaturalização 
das Ribeiras de 
Cascais

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Subida da temperatura média anual 2020 Planeamento

Alterações nos padrões de precipitação  2025 Implementação

Perda de biodiversidade 2030 Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 5

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 4.5

Medida

5
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Implementação de um procedimento rigoroso para deteção de anomalias, cujas ações passam 
por inspeções às redes de águas residuais domésticas e pluviais a montante das descargas 
indevidas, e que respondem, na íntegra, a todas as solicitações.

A medida tem como objetivo contribuir para a boa qualidade das águas das ribeiras (e tam-
bém balneares), área onde ainda serão possíveis melhorias, nomeadamente no que se refere ao 
cumprimento das regras ambientais pelos utilizadores da rede pública de drenagem de Águas 
Residuais Domésticas.
A medida procura ainda promover um maior envolvimento de todos os utilizadores e uma 
ação contínua de sensibilização sobre a utilização adequada dos sistemas de águas pluviais 
e residuais.

1 	 Remodelação coletores de águas 
residuais domésticas 

2 	 Vistoriais prediais 

3 	 Inspeção vídeo 

4 	 Plano de manutenção preventiva da 
rede de águas residuais domésticas

5 	 Limpeza de fossas 

6 	 Acompanhamento da correção de 
anomalias identificadas em redes 
prediais 

Eliminação  
da Poluição  
nas Linhas  
de Água

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Fenómenos climáticos extremos 
2020 Implementação

2025 Implementação

Inundações 2030 Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 3.4

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 4.1

Medida

6
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Esta medida consiste num conjunto de ações de conservação de natureza e de gestão de ha-
bitat, tais como: reflorestações; beneficiação da vegetal autóctone; controlo e erradicação de 
espécies invasoras exóticas; recolha de sementes; trabalhos de sementeira; criação e recupera-
ção de populações e estabelecimento de novas populações de espécies endémicas de Cascais; 
controlo de erosão e restrição de acessos nas áreas naturais de gestão municipal.

A medida visa restabelecer o coberto vegetal natural através da plantação de espécies autócto-
nes na sua área potencial; o aproveitamento da regeneração natural; incentivar a participação 
da comunidade na preservação da natureza e na criação de bosques em particular; divulgar a 
importância dos bosques na prestação de serviços ecológicos e envolver entidades e desen-
volver parcerias com privados.

1 	 Renaturalização PRODER I plantação 
de áreas PRODER 2011 CMC

2 	 Renaturalização PRODER II plantação 
e controlo de seguimento em áreas do 
PRODER CMC – gestão de combustí-
veis florestais

3 	 Gestão florestal da Quinta do Pisão

4 	 Banco genético vegetal autóctone

5 	 Programa de voluntariado ambiental de 
Cascais (OXIGÉNIO)

6 	 Programa de voluntariado jovem NA-
TURA OBSERVA

7 	 Requalificação do sistema dunar Crismi-
na e orla costeira

Renaturalização 
do Parque Natural 
Sintra Cascais

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Subida da temperatura média anual 2020 Planeamento

Subida da temperatura média anual 2025 Implementação

Perda de biodiversidade 2030 Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 4.8

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 4.1

Medida

7
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Esta medida tem por objetivos o incremento da capacidade de resgate de CO2 da atmosfera, 
a diminuição dos riscos dos incêndios florestais, simultaneamente melhoria da resiliência das 
áreas florestais contra agentes bióticos e abióticos, através de ações de ordenamento da flores-
ta, de gestão da vegetação e dos combustíveis florestais.
A medida permitirá a gestão da vegetação nas áreas florestais do Concelho de Cascais, tanto a 
nível das áreas do território do Perímetro Florestal (áreas do Estado), como da gestão das faixas 
de combustíveis florestais ao longo dos caminhos, estradas municipais, faixas de proteção aos 
aglomerados populacionais e faixas de proteção a edificações isoladas.

Os seus objetivos são: aumento do potencial de resgate de CO2 na atmosfera pela floresta; 
gestão da perigosidade nas áreas rurais e florestais aos incêndios; gestão dos riscos nas áreas 
urbanas aos incêndios de origem rural/ florestal; criação de zonas de oportunidade para o 
combate aos incêndios; aumento da biodiversidade nas áreas florestais; aumento da resiliência 
da floresta contra perturbações bióticas e abióticas. A medida insere-se no âmbito da Proteção 
de Pessoas e Bens- Proteção Civil; na Proteção de Ecossistemas Rurais e Florestais e no Am-

1 	 Controlo e gestão de combustíveis 
florestais

2 	 Controlo de espécies exóticas e 
invasoras

3 	 Aumento da biodiversidade

4 	 Incremento de povoamentos de 
espécies folhosas em detrimentos aos 
povoamentos de resinosas.

5 	 Recuperação de áreas ardidas

6 	 Recuperação de áreas degradadas e 
ecossistemas naturais

7 	 Criação de faixas de gestão de 
combustíveis florestais junto às áreas de 
interface- urbanas / rurais /florestais

8 	 Ações de vigilância e 1.ª intervenção a 
incêndios florestais

Implementação  
de Planos de defesa 
da Floresta contra 

incêndios

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

biente. No contexto da adaptação esta medida é central para a preservação do ambiente e do 
património natural do concelho.

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Subida da temperatura média anual
2020 Planeamento/Implementação

2025 Implementação

Fenómenos climáticos extremos 2030 Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 4.5

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 5

Medida

8
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Mitigação dos riscos de erosão costeira, de forma a prevenir e/ou evitar a queda de blocos ro-
chosos ou movimentos de massa em vertentes na orla costeira, com o objetivo da proteção de 
pessoas e bens. A medida inclui a avaliação e monitorização das arribas instáveis, em parceira 
com a Agência Portuguesa do Ambiente e Capitania do Porto de Cascais, a fim de verificar a 
necessidade de sinalização dos locais de risco e/ou assegurar a priorização de intervenções de 
estabilização dos blocos rochosos instáveis ou o seu saneamento. A medida permitirá também 
implementar um sistema de avisos e alertas à população nas zonas de maior ocupação huma-
na na orla costeira, de forma a proteger pessoas e bens na iminência ou ocorrência de agitação 
marítima.

A medida tem como objetivos: Identificação dos locais de risco na orla costeira do município 
de Cascais com especial relevância para aquelas onde se verifica maior ocupação humana; 
garantir uma criteriosa e correta monotorização das arribas existentes, implementar uma rede 
de sinalética eficaz e propor a execução de intervenções de consolidação das arribas instáveis. 
Na iminência ou ocorrência de fenómenos de agitação marítima, é comum os galgamentos 

1 	 Identificação dos locais de risco

2 	 Sinalização dos locais de risco 
identificados

3 	 Sistematização das áreas de risco e das 
faixas de proteção do POOC e PDM, 
através de georreferenciação

4 	 Elaboração de propostas de intervenção 
e mitigação dos riscos associados 

5 	 Saneamento das arribas instáveis

6 	 Implementação de sistemas de 
monitorização das áreas de risco

7 	 Adaptação de um sistema de avisos 
e alertas à população no âmbito dos 
riscos costeiros

8 	 Elaboração de um estudo de previsão 
evolução da erosão costeira no âmbito 
das alterações climáticas para o 
Município de Cascais

Plano 
de Proteção 
do Litoral 

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

marítimos nas áreas mais vulneráveis, nomeadamente nos passeios marítimos. Verifica-se por 
isso a necessidade em criar mecanismos de aviso e alerta à população, tendo em conta que os 
passeios marítimos têm uma elevada frequência de população, nomeadamente para as ativida-
des ao ar livre. O plano de proteção do litoral virá tornar a orla costeira de Cascais numa zona 
segura mitigando os riscos associados.

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Fenómenos climáticos extremos 2020 Planeamento/Implementação

Subida do nível do mar 2025 Planeamento/Implementação

Galgamentos mar 2030 Planeamento/Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 4

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 4

Medida

9
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Pretende-se criar condições para reforço do impacte e capacidade de resposta dos Planos de 
Contingência de Temperaturas Extremas Adversas, reforçando a importância de todos os ser-
viços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), com o enfoque nas ondas de 
calor. Em simultaneo, pretende-se atuar na prevenção e apoio à população através da sensibi-
lização e informação em situação de onda de calor.

A medida tem como objetivos: apoiar a população, em particular os mais vulneráveis, em si-
tuação de temperaturas extremas e ondas de calor, cada vez mais frequentes, atuando na pre-
venção e apoio aos profissionais do sector; criar ferramentas de apoio à decisão para melhor 
resposta dos Planos de Contingência de Temperaturas Extremas Adversas, em particular no 
verão; incentivar a sensibilização e a informação aos cidadãos sobre os impactes das ondas de 
calor; e criar ferramentas de comunicação e estudo para apoio aos atores do sector da saúde.

1 	 Implementação dos Planos de 
contingência de temperaturas extremas 
adversas

2 	 Totens informativos com sensores de 
radiação, temperatura e índices de calor 
nas praias e ações de sensibilização dos 
cidadãos

3 	 Rede local de monitorização 
meteorológica

4 	 Estudos estivais (após o término de 
cada período) sobre a afluência de 
utentes nos equipamentos de saúde 
com sintomas relacionados

Plano de 
Contingência para 
Ondas de Calor

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Aumento da temperatura média anual
2020 Implementação

2025 Implementação

Ondas de calor 2030 Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 4.7

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 4.7

Medida

10
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A ameaça crescente de emergência e reemergência de doenças de transmissão vetorial, com 
impacto na saúde à escala mundial, bem como a transmissão e persistência de muitos organis-
mos patogénicos que depende de vetores e hospedeiros intermediários, coloca como prioritá-
ria e premente a atuação a nível internacional, nacional, regional e local. Em Cascais, a imple-
mentação de medidas de forma concertada entre entidades públicas e os agentes económicos, 
deverá respeitar as orientações sobre esta matéria, nomeadamente as emanadas pela Direção-
Geral da Saúde (DGS), pelo Centro Europeu de Prevenção e Controlo de Doenças (ECDC) e 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS).

Esta medida é relevante para o Concelho tendo em conta as alterações climáticas, uma vez que 
haverá um incremento da temperatura média que poderá favorecer as condições de prolifera-
ção de vetores. Pela dinâmica populacional, pela elevada circulação de pessoas e bens a nível 
nacional e internacional, tendo como pontos de entrada o Aeródromo Municipal de Cascais, a 
Marina de Cascais e as vias de circulação rodoviária, aumenta a probabilidade de entrada de 
vetores não autóctones.

1 	 Identificação e análise de potenciais 
locais de proliferação de vetores.

2 	 Elaboração de medidas de eliminação 
ou redução de potenciais locais de 
proliferação e/ou controlo de vetores.

3 	 Informação e sensibilização às 
entidades envolvidas sobre as medidas 
recomendadas.

4 	 Vigilância dos locais de potencial 
proliferação (captura e análise).

5 	 Atualização de informação  
em permanência relativa à evolução  
dos acontecimentos internos e externos 
ao Concelho que possam suscitar  
novos riscos

6 	 Criação de sistema de 
georreferenciação de identificação de 
vetores, agentes e doenças

Vigilância 
e Controlo 
de Vetores 
Transmissores  
de Doenças

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Fenómenos climáticos extremos 
2020 Planeamento/Implementação

2025 Planeamento/Implementação

Subida da temperatura média anual 2030 Planeamento/Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 4

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 5

Medida

11
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A medida incluir a criação de condições de infiltração de água no solo, com bacias de retenção 
e poços de infiltração, integrados nos novos parques urbanos a construir e aquando da recon-
figuração dos existentes, através da definição de projetos que compatibilizem as diversas va-
lências do espaço, com respeito pelo funcionamento do sistema água-solo. A medida promove 
a utilização preferencial de plantas autóctones e alóctones adaptadas às condições climáticas, 
de forma a minimizar, e a prazo eliminar, a necessidade de rega; a redução da área de relvados 
regados e o incremento das zonas reservadas a prados de sequeiro.
A medida pretende igualmente promover a criação de reservatórios de água em terreno natu-
ral para captação da pluviosidade e águas de escorrência, sob a forma de lagos ou aproveita-
mento de eventuais estruturas existentes, tais como tanques.

A medida tem como objetivos: sequestro de carbono e redução dos efeitos negativos das ativi-
dades humanas, amenização do clima local, fomentar a biodiversidade vegetal e animal, criar 
nichos ecológicos, alimentar os lençóis freáticos, diminuir os picos de cheia, diminuir as ne-
cessidades de rega dos espaços verdes, respeitar a morfologia dos terrenos e da paisagem 

1 	 Estratégia para a implementação de 
parques e zonas verdes naturalizados e 
adaptação dos existentes

2 	 Manual de boas práticas para projetos 
de espaços verdes

3 	 Aplicação de soluções de base 
ecológica (técnicas de Eng.ª Natural) 
em taludes de enquadramento viário e 
linhas de água

4 	 Aproveitamento de águas residuais 
para rega de espaços verdes (seguindo 
o exemplo da Guia)

Novos Parques 
Urbanos e Zonas  
de Infiltração

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

local, evitar a salinização dos solos, permitir a implantação de parques urbanos com funções 
pedagógicas de exemplificação do ciclo da água e aumentar a resiliência dos espaços verdes à 
alteração das condições climáticas.

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Fenómenos climáticos extremos 
2020 Planeamento

2025 Implementação

Aumento da temperatura média anual 2030 Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 4

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 3

Medida

12
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A medida consiste em soluções e incentivos que promovam a transição para um território re-
siliente, transcrevendo as medidas de adaptação e os impactos das alterações climáticas para 
os Instrumentos de Gestão do Território (IGTs). Numa primeira fase, a medida consiste na 
capacitação dos quadros profissionais nesta área e de todos os promotores externos à autar-
quia, na área da construção e serviços, tecnologia para habitação, infraestruturas, energia e 
mobilidade. Numa fase posterior, pretende-se a efetiva transposição destes princípios para 
os IGT’s e para a regulamentação do urbanismo, potenciando um novo paradigma de baixo 
carbono neste setor.  

A medida tem como principais objetivos: qualificar técnicos; incentivar o progresso tecnológi-
co e a cartografia sobre resiliência; disponibilizar novos materiais para a construção sustentá-
vel; criar novos índices para segurança de pessoas e bens; introduzir soluções nos IGTs sobre 
alterações climáticas e tornar Cascais um exemplo pioneiro para a sustentabilidade territorial 
suportado por um enquadramento legislativo inovador. 

1 	 Criação de um grupo de trabalho para 
a integração e articulação da legislação 
para planeamento e arquitetura biocli-
mática

2 	 Definir quotas máximas para a localiza-
ção de hipermercados e grandes unida-
des comerciais

3 	 Sistema de incentivos para apoiar medi-
das de adaptação nas operações urbanas

4 	 Incentivos com vista a promover o espa-
ço público de grande dimensão e a inter-
ligação entre bairros

5 	 Qualificação de técnicos na área de pla-
neamento e ordenamento do território

6 	 Simplificação e articulação da legislação 
existente

7 	 Incentivar as operações de interven-
ção em áreas urbanas para aumentar as 
áreas verdes naturalizadas

Legislação para 
o Planeamento 

e Arquitetura 
Bioclimática

DESCRIÇÃO GERAL

OBJETIVOS

AÇÕES A DESENVOLVER

IMPACTOS E 
VULNERABILIDADES

HORIZONTE 
TEMPORAL

Todos os impactos. Aumentar a 
capacidade adaptativa através do 
fortalecimento da integração e 
articulação legislativa e regulatória 

2020 Implementação

2025 Implementação

2030 Implementação

ÍNDICES
EFICÁCIA (0=não eficaz; 5= muito eficaz) 5

EFICIENTE (0=não eficiente; 5=muito eficiente) 4.1

Medida

13



79Medidas para a Ação Climática em Cascais até 2030

O PAAACC vem igualmente dar resposta 
à Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável das Nações Unidas. 
Os Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável 2030, também referidos por 
ODS 2030, são 17 Objetivos adotados 
pelos líderes mundiais a 25 de Setembro 
de 2015, que, no seu conjunto, formam a 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável.
Os ODS 2030 constituem-se, por um 
lado, como uma rede de Objetivos inter-
dependentes e indissociáveis e, por ou-
tro, como metas e indicadores precisos 
e específicos para cada medida. A sua 

grande inovação reside numa visão in-
tegral e sistémica para dar resposta às 
necessidades e desafios de desenvol-
vimento sustentável. Transformação é 
uma palavra-chave para a Agenda 2030. 
De facto, o cumprimento das metas e 
indicadores propostos pelos ODS 2030 
vem ao encontro de uma visão global 
para um futuro onde a fome e a pobreza 
são radicalmente reduzidas e poderá ser 
possível travar o agravamento das alte-
rações climáticas. Os 17 objectivos e as 
169 metas visam esta transformação so-
cial e territorial.  

Figura 8 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2030 das Nações Unidas

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
e o Plano de Ação Cascais 2030
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O PAAACC vem dar resposta aos indi-
cadores estipulados. No que respeita às 
metas 13.1 e 13.3, por exemplo, Cascais 
destaca-se pela sua ação pioneira e ca-
pacidade adaptativa, tendo lançado em 
2010 a primeira estratégia municipal para 
as alterações climáticas em Portugal (PE-
CAC). 
Contudo, há ainda um trabalho significa-
tivo a desenvolver para «melhorar a edu-
cação, aumentar a consciencialização e a 
capacidade humana e institucional sobre 
medidas de mitigação, adaptação (…) 
(ODS 13, meta 13.3». 
O atual Plano vem dar resposta a esta ne-
cessidade, promovendo uma forte cons-
ciencialização, sensibilização e capacita-
ção dos cidadãos e dos vários agentes 
interessados. O processo de implemen-
tação das medidas está também assente 

numa estratégia participativa, colaborati-
va e interativa.   
O Objetivo 13 é igualmente indissociável 
de outros objetivos, metas e indicadores, 
tais como o Objetivo 6 (Água Potável e 
Saneamento), o Objetivo 11 (Cidades e 
Comunidades Sustentáveis) ou o Objeti-
vo 15 (Proteger a Vida Terrestre). No caso 
do Objetivo 6, por exemplo, o setor da 
água tem um papel crítico nos processos 
de adaptação às alterações climáticas. A 
própria disponibilidade de água e sanea-
mento em todo o mundo pode ser adver-
samente afetada devido ao aumento de 
fenómenos climáticos extremos (como 
secas e inundações). Do mesmo modo, 
as cidades e comunidades sustentáveis 
são fundamentais para uma trajetória de 
mitigação e adaptação às alterações cli-
máticas em todo o mundo.

Qual a importância para os ODS 
2030 do PAAACC?

O tema das alterações climáticas é inte-
grado na Agenda 2030 das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento Sustentável, 
através do Objetivo 13 – Ação Climática1. 
A implementação deste Objetivo implica 
uma ação multinível (global, nacional e 
local) e a múltiplas escalas de governan-
ça (envolvendo uma diversidade de ato-
res chave). 
Alguns eixos estratégicos definidos são 

1	  Fonte: http://www.unric.org/pt/images/
stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf

sobretudo de carácter nacional e global. 
Tal deve-se a metas predominantemen-
te focadas na mitigação (ou redução de 
emissão de gases com efeito de estufa) 
e que exigem um esforço nacional e glo-
bal. No entanto, há igualmente um grande 
enfoque na adaptação local às alterações 
climáticas. No caso de Cascais, foram ex-
trapoladas metas à escala do Concelho e 
propostos indicadores (ver Tabela 3). 

ODS 13 - Ação Climática: Adotar medidas urgentes para combater 
 as alterações climáticas e os seus impactos

Metas Originais Metas propostas para Cascais Indicadores

13.1 «Reforçar a resiliência e 
a capacidade de adaptação 
a riscos relacionados com o 
clima e as catástrofes natu-
rais em todos os países»

13.1 Reforçar a resiliência 
através da implementação 
de ações de adaptação inte-
gradas numa estratégia para 
as alterações climáticas

Plano de ação para a adap-
tação às alterações climá-
ticas

Taxa de concretização do 
plano de ação para a adap-
tação às alterações climá-
ticas

13.2 «Integrar medidas 
relacionadas com alterações 
climáticas nas políticas, 
estratégias e planeamentos 
nacionais»

13.2 Integrar medidas rela-
cionadas com alterações 
climáticas nos instrumentos 
de gestão do território

Proporção de Instrumentos 
de Gestão de Território com 
medidas de adaptação às 
alterações climáticas

13.3 «Melhorar a educação, 
aumentar a consciencializa-
ção e a capacidade humana 
e institucional sobre medidas 
de mitigação, adaptação, 
redução de impacto e alerta 
precoce no que respeita às 
alterações climáticas»

13.3 Melhorar a educação, 
aumentar a consciencializa-
ção e a capacidade humana 
e institucional sobre medidas 
de mitigação e adaptação. 
Redução de impacto e alerta 
precoce no que respeita às 
alterações climáticas

Proporção da população 
escolar beneficiária de ações 
de sensibilização

Número de ações de sensi-
bilização para as alterações 
climáticas

Tabela 3 Ação Climática: Metas originais, metas compromisso Cascais e Indicadores

http://www.unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://www.unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
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Tabela 4 Medidas de Adaptação às Alterações Climáticas para Cascais 2030 e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

Este capítulo descreve e analisa 13 medi-
das de adaptação e 80 ações-chave pro-
postas no Plano de Ação Climática Cas-
cais 2030. Foram descritas as principais 
ações propostas e demonstrada a natu-
reza predominantemente verde e não-es-
trutural das medidas. 
É relevante ainda referir a complementa-
ridade do conjunto de medidas face às 
metas de desenvolvimento sustentável 
da Agenda para o Desenvolvimento 2030 
das Nações Unidas. 

O PAAACC estabelece metas claras para 
o desenvolvimento sustentável do municí-
pio até 2030. Deste modo, as medidas de 
adaptação do PAAACC 2030 impõem-se, 
na prática, como um contributo para uma 
metodologia de implementação e moni-
torização dos ODS 2030 à escala local, 
servindo como banco de teste para outros 
governos locais. 
A Tabela 4 aponta para as ligações entre 
as medidas de adaptação propostas no 
PAAACC e as metas e indicadores estipu-
lados para cada um dos ODS.

Síntese

Medidas de Adaptação às Alterações 
Climáticas (a implementar até 2030)

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
para o qual a medida contribui

Todas as medidas

Campanhas de 
Comunicação e 
Sensibilização

Separação de águas 
residuais e pluviais

Escola Sustentável

Alternativas ao 
fornecimento de água 
potável
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Medidas de Adaptação às Alterações 
Climáticas (a implementar até 2030)

Medidas de Adaptação às Alterações 
Climáticas (a implementar até 2030)

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
para o qual a medida contribui

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
para o qual a medida contribui

Vigilância e controlo  
de vetores transmissores 
de doenças

Corredores Verdes  
e Renaturalização  
das Ribeiras de Cascais

Plano de contingência 
para ondas de calor

Eliminação da poluição 
nas linhas de água

Requalificação do Parque 
Natural Sintra-Cascais

Implementação de 
Planos de Defesa da 
Floresta contra Incêndios

Plano de Proteção  
do Litoral

Novos parques urbanos  
e zonas de infiltração

Legislação para 
planeamento e 
arquitetura bioclimática



Implementação do 
Plano de Ação para 

a adaptação às 
alterações Climáticas

Capítulo iII 
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A adaptação às alterações climáticas é 
por definição o ajustamento de sistemas 
terrestes e humanos a impactos climáti-
cos externos, tomando partido de possí-
veis oportunidades (IPCC, 2007). Nesse 
sentido, a criação do PAAACC resultou de 
um processo de investigação colaborati-
vo e participativo que impõe a aplicação 
de um novo modelo de governança. Este 
modelo deverá assegurar a continuidade 
e a eficiência do programa de trabalhos 
proposto, no curto e médio prazo e per-
mitir ir ao encontro de diversas oportuni-
dades que possam surgir - por exemplo, 
a criação de novos postos de trabalho, o 
desenvolvimento de novas tecnologias, o 
desenho de novos modelos de financia-
mento, entre outras. 
A governança é, por excelência, a capaci-

dade de um grupo de pessoas tomar de-
cisões em conjunto de forma informada. É 
fundamental estabelecer um diálogo frutí-
fero entre os diversos agentes envolvidos 
na implementação do plano, garantindo 
uma articulação eficiente entre as várias 
unidades orgânicas responsáveis pela im-
plementação de cada medida, bem como 
o envolvimento de cidadãos e comunida-
des locais, de forma inclusiva e democrá-
tica, promovendo um processo de imple-
mentação participativo e contínuo.
É nesse sentido que o plano prevê a 
criação de uma Comissão dedicada ao  
Plano (as 13 medidas descritas no capí-
tulo anterior respondem a desafios dis-
tintos, no entanto estão intrinsecamente 
ligadas, conforme demonstrado no en-
quadramento dos ODS 2030) em parti-

Modelo de Governança
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munidades, empresas e outros grupos 
interessados, parceiros nas atividades 
realizadas e/ou beneficiários das medidas  
propostas. 
Este grupo alargado deverá reunir-se duas 
vezes por ano (alguns participantes pode-
rão necessitar de reuniões intermédias), 
para definir metas, necessidades e estraté-
gias, bem como reportar, avaliar e monitori-
zar o processo de implementação. 

Por sua vez, a Comissão deverá integrar-se 
no Conselho Local para o Desenvolvimento 
Sustentável (proposto no âmbito do traba-
lho a realizar em Cascais no contexto dos 
ODS 2030). 

cular, identificam-se cinco grupos de tra-
balho particulares, que no seu conjunto 
vão integrar a Comissão. 
No entanto, longe de agir isoladamente, 
este grupo de trabalho deverá ser integra-
do num novo modelo de gestão autárqui-

ca, capaz de garantir não só a transversa-
lidade intersectorial ao longo do processo 
de implementação do plano, mas também 
a sua capacidade de interagir, de forma 
continuada e transparente, com os cida-
dãos, as comunidades locais e empresas, 
entre outros. Deste modo, o PAAACC pro-
põe um modelo de governança que permi-

tirá uma gestão transversal e integrada do 
processo de implementação e monitoriza-
ção da adaptação local em Cascais. 
O modelo deverá permitir a qualificação 
e capacitação dos técnicos responsáveis 
pela implementação de medidas, estabe-

lecer uma comunicação biunívoca com os 
cidadãos e produzir um reporte anual do 
processo de implementação. 
O modelo proposto integra dois tipos 
de participantes na Comissão, nomeada-
mente: (i) os agentes (grupos técnicos) 
responsáveis pela implementação da me-
dida (ver Figura 8) e os (ii) cidadãos, co-

Figura 9 Grupos técnicos que integram a Comissão PACC 2030

Figura 10 Modelo de Governança para o PAAACC
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os mais envolvidos no programa escola 
sustentável (medida 3).  
Por fim, todas as medidas, em particular 
as medidas verdes e as não-estruturais, 
permitem estabelecer sinergias com me-
didas de mitigação (redução de emissões 
e captura de carbono). Devendo existir 
um diálogo contínuo entre o Grupo de 
Trabalho para o PAAACC e outros planos 
que possam vir a ser desenvolvidos no 
âmbito de mitigação às alterações climá-
ticas na região. 

Uma visão integrada  
e de longo prazo 
Os cenários para as alterações climáticas 
globais apontam para mudanças nos pa-
drões climáticos para o curto (2030), mé-
dio (2050) e longo prazo (final do século) 
(IPCC, 2013). Estas mudanças podem ser 
mais ou menos radicais, mais ou menos 
gravosas, no entanto a sua continuidade 
ao longo do tempo exige uma visão de 
longo prazo. 
Por outro lado, a transversalidade dos 
efeitos que se podem fazer sentir impõe 
uma visão sistémica e integrada como 
princípio para produzir estratégias e pla-
nos capazes de apoiar a mitigação e a 
adaptação a este fenómeno. Deste modo, 
qualquer esforço para dar resposta às al-
terações climáticas deve ter por base uma 
visão de longo prazo. 
As políticas europeias de mitigação, por 
exemplo, partem de um conjunto de me-
tas definidas para 2030 (redução de 40% 
das emissões) e 2050 (redução de 80% 

das emissões face às emissões de 1990)1. 
Ainda que a perspetiva de implementação 
do PAAACC seja o curto e médio prazo – 
2025 e 2030 – todas as ações devem ser 
avaliadas e monitorizadas periodicamen-
te, a fim de garantir a sua eficácia contínua 
até, e para lá de, 2030. 

1	  Ver metas de mitigação para a Europa 
aqui: https://ec.europa.eu/clima/policies/
strategies/2050_en

Oportunidades, Emprego  
e Inovação 

O conjunto de ações propostas vem tam-
bém promover uma maior conscienciali-
zação ambiental, a necessidade de salva-
guardar os recursos naturais e escassos; 
bem como a responsabilização social e a 
preservação do património natural, cultu-
ral e económico. 
O conjunto de medidas virá estimular a 
competitividade e a inovação a nível local 
(no desenho de novos serviços e técnicas 
que a apoiem a realização das medidas), 
melhorar a qualidade de vida local (ao 
promover um estilo de vida mais saudável 
e o contacto direto com a natureza) e ge-
rar emprego. 
Grande parte das intervenções realizadas, 
tanto nas medidas verdes, como nas me-
didas não-estruturais e estruturais vai criar 
novos postos de trabalho, de acordo com 
os principais responsáveis pelo desenvol-
vimento e implementação das medidas.  
O sucesso do processo de implementação 
dependerá das sinergias entre os departa-
mentos da Câmara Municipal de Cascais, 
e de uma boa comunicação entre as suas 
unidades orgânicas, envolvendo os seus 
parceiros institucionais a múltiplos níveis 

de governança, desde Juntas de Fregue-
sia a órgãos nacionais como a Agência 
Portuguesa do Ambiente, o Instituto de 
Conservação da Natureza e das Florestas, 
o Ministério da Saúde e os órgãos de Pro-
teção Civil, entre outros.  
A eficácia das campanhas de sensibiliza-
ção e comunicação (medida 1) será im-
portante para apoiar a implementação de 
todas as outras medidas, promovendo a 
articulação contínua dos diversos agentes 
envolvidos e o diálogo interdepartamen-
tal, bem como a inclusão de cidadãos e da 
comunidade civil no processo de imple-
mentação. Será ainda fundamental promo-
ver, de forma continuada, a capacitação 
dos atores envolvidos, criando-se equipas 
multidisciplinares e interdisciplinares, pro-
movendo a qualificação técnica e a parti-
lha de conhecimentos entre parceiros. 
As medidas pretendem ser ajustáveis a 
diferentes contextos sociais, económicos 
e ecológicos no Concelho, incluindo as 
comunidades mais vulneráveis, promo-
vendo o voluntariado e a sensibilização 
ambiental. Abrange ainda diferentes gru-
pos sociais e económicos, envolve órgãos 
da sociedade civil, empresas, associações, 
escolas e famílias. 
A participação pública e o envolvimen-
to das comunidades locais é central para 
a implementação das medidas, havendo 
diferentes públicos-alvo com maior im-
portância para medidas específicas. Por 
exemplo, os proprietários rurais florestais 
são particularmente relevantes para a im-
plementação de algumas medidas verdes, 
enquanto os professores e escolas serão 

Tanto nos planos de mitigação, 
como nos planos de adaptação, 
as medidas são tanto mais efi-
cazes e eficientes quanto é a 
sua sustentabilidade ao longo 
do tempo. Um plano de adapta-
ção que responda aos desafios 
da nossa geração e das gerações 
futuras deverá ser implementado 
de forma continuada, articulando 
objetivos concretos e metas ao 
longo de um período de tempo 
(considerando no mínimo os pró-
ximos 50 anos), com a flexibili-
dade necessária para responder 
aos diferentes possíveis cenários 
climáticos e a eventuais efeitos 
secundários ainda não previstos, 
ou a alterações que possam vir a 
afetar (de forma positiva ou ne-
gativa) o contexto local.
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Monitorização 

A monitorização é essencial para garantir 
a qualidade da implementação do plano, 
de forma eficaz e eficiente, contando com 
a participação ativa de todos os cidadãos 
e agentes interessados. O processo de 
monitorização deverá, por isso, acompa-
nhar as diversas atividades previstas. 
Foram determinados um conjunto de in-
dicadores de monitorização para a im-

plementação das medidas até 2030. Este 
leque de indicadores não é exaustivo e 
deverá ser reavaliado periodicamente, no 
contexto do Grupo de Trabalho, integran-
do novos dados científicos e novas possí-
veis alterações de ordem climática, ecoló-
gica, social e económica, que podem ter 
um efeito sobre o processo de implemen-
tação. Devem igualmente acompanhar os 
indicadores definidos à escala local para 
os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável 2030. A Tabela 6 descreve os indi-
cadores propostos (pelos principais técni-
cos responsáveis pela implementação do 
plano) para as medidas não-estruturais, as 
medidas verdes e as medidas cinzentas. 

Tabela 5 Indicadores de monitorização para as medidas de adaptação às alterações climáticas

Indicadores de Monitorização

Indicadores de Monitorização para as Medidas não-estruturais

Número de atividades (workshops, reuniões) do Grupo de Trabalho Alterações Climáticas 
Cascais 2030

Número de participantes no Grupo de Trabalho Alterações Climáticas Cascais 2030

Número de visitas na plataforma de comunicação para as alterações climáticas

Número de atividades conjuntas dos agentes responsáveis pela implementação de medidas 
e seus parceiros

Número de campanhas de sensibilização e comunicação

Número de participantes envolvidos em atividades de sensibilização e disseminação 
realizadas no Concelho

Número de visitas ao sítio web para as alterações climáticas, reações nas redes sociais, e 
número de inscritos na newsletter

Número de alunos participantes nas atividades do Programa Escola Sustentável

Número de ações realizadas no âmbito do Programa Escola Sustentável

Número de exposições e outras atividades culturais e artísticas realizadas sobre as 
alterações climáticas

Número de produtos artísticos e culturais sobre o tema das alterações climáticas (e.g. filme, 
livro infantil)

Número de hortas biológicas realizadas no âmbito do Programa Escola Sustentável 

Número de alunos, escolas e outras entidades envolvidas no Programa Escola Sustentável

Número de locais avaliados com potencial de proliferação de vetores transmissores de 
doenças e número de locais identificados  

Número de relatórios elaborados (sobre locais avaliados) com recomendações para enti-
dades competentes pelo controlo de vetores transmissores de doenças

Número de ações planeadas para informar e sensibilizar para medidas de prevenção e 
controlo de vetor e número de entidades envolvidas nas ações realizadas

Número de visitas realizadas a locais identificados a fim de verificar se existem vetores e 
avaliar a situação de infestação

Número de pessoas beneficiadas pelo plano de contingência para as ondas de calor 
(avaliando o número de folhetos e outros mecanismos de comunicação, bem como 
comentários nas redes socais e em comunicações dedicadas)

Número de estudos realizados sobre o impacto das ondas de calor na população local (no 
mínimo anualmente após termino da época estival)

Número de revisões do PDM e Planos Pormenor a fim de integrar as medidas de adaptação 
no ordenamento e planeamento do território 

Número de sistemas de incentivos para promover o planeamento e arquitetura bioclimática 

Indicadores de Monitorização para as Medidas verdes

Índice qualidade ambiental das ribeiras do município

Número de comunidades a usufruir de zonas reabilitadas

Taxa de redução de espécies invasoras

Taxa de sobrevivência das árvores plantadas

Dimensão da área de intervenção (Parque Natural e Ribeiras)
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A monitorização da implementação deve-
rá ser acompanhada por um processo de 
avaliação contínuo, gerido pelo Grupo de 
Trabalho para o PAAACC, com base em 
metas e objetivos claros a ser definidos 
anualmente. 
É aconselhável realizar uma avaliação ex-
terna do progresso do Plano, entre 2025 e 
2030. Esta avaliação externa deverá envol-

ver não só os principais agentes responsá-
veis e os seus parceiros e colaboradores, 
mas também os cidadãos e as comunida-
des locais, focando alguns grupos de inte-
resse específicos tais como as empresas, 
os proprietários rurais, organizações da 
sociedade civil, associações de juventude, 
escolas e órgãos da saúde pública, entre 
outros. 

Volume de produção de material vegetal

Número de voluntários envolvidos nos projetos Oxigénio e Jovem Natura

Percentagem de cobertura vegetal

Área de espaços verdes abrangidos

Número de Locais de risco em zonas costeiras

Número de placas de sinalização inseridas em zonas costeiras de risco

Número de faixas de proteção

Número de propostas elaboradas de intervenção e mitigação dos riscos associados

Número de postos sonoros implementados

Número de novos parques urbanos e zonas verdes de infiltração 

Indicadores de Monitorização para as Medidas Cinzentas (ou Intervenções Físicas)

Utilização de Energia em horas de ponta para bombeamento (%) = Consumo energia ponta 
(kWh/mês) / consumo energia total (kWh/mês) x 100

Aumentar a produção própria = Água Produzida (m3) /Água Sistema (P+C) (m3) x100

Água Não Faturada (%) = agua não faturada (m3) / água sistema (P+C) (m3) x 100

Eficiência energética das instalações elevatórias (PH5) = Potência consumida (Kwh)/ fator 
de uniformização

(fator de uniformização = Caudal (m3/h) X altura manométrica (m) a dividir por 100)

Rede de águas residuais domésticas remodelada (km/ano)) Rede de águas residuais 
domésticas remodelada (km/ano))

Infiltrações em rede prediais detetadas por extensão de pesquisa (n.º/km);

Infiltrações em redes prediais detetadas e eliminadas (n.º) Infiltrações em rede prediais 
detetadas por extensão de pesquisa (n.º/km);

Infiltrações em redes prediais detetadas e eliminadas (n.º)

Tempo médio de resposta a pedidos de despejo de fossas (tempo total de tratamento dos 
pedidos/n.º pedidos concluídos mês) Tempo médio de resposta a pedidos de despejo de 
fossas (tempo total de tratamento dos pedidos/n.º pedidos concluídos mês)

Ocorrência de inundações (n.º propriedades/100km/ano);

Infiltrações por extensão de rede de águas residuais domésticas (m3/km/ano)

Número de intervenções nas arribas instáveis

Síntese de Implementação

No seu conjunto, prevê-se que as 13 me-
didas estejam implementadas na íntegra 
até 2030. No entanto, algumas ações têm 
um período de implementação mais curto 
(até 2020 ou 2025), como por exemplo a 
ação 2.1 (relativa à Medida 2), ou a ação 5.1 
(relativa à Medida 5). Por outro lado, algu-
mas têm uma implementação continuada 
ao longo do tempo (por exemplo, a maio-
ria das ações da Medida 1 – Campanhas de 
Comunicação e Sensibilização). Ou seja, 
os recursos terão de ser estruturados de 
forma a garantir o envolvimento contínuo 
dos técnicos responsáveis e das popula-
ções a sensibilizar. Este processo permite 
ainda assegurar a consciencialização das 

comunidades locais e os benefícios indivi-
duais e coletivos da resiliência.
É preciso assegurar o compromisso para 
o investimento financeiro de todas estas 
medidas e respetivas ações até 2030. Este 
investimento será alocado anualmente 
para as medidas de implementação con-
tínua e deve ser assegurado ainda na fase 
de planeamento das restantes ações. 
É importante compreender uma dimensão 
paradoxal: o PAAACC determina a nature-
za do investimento, mas cabe à autarquia 
e aos seus responsáveis o compromisso 
assumido perante esta evidência técnica, 
com forte suporte científico. 
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Medida Ações Implementação Total do 
Investimento 

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

20
23

20
24

20
25

20
26

20
27

20
28

20
29

20
30

3. Escola 
Sustentável 

3.1. Programa 
de educação e 
sensibilização 
ambiental (PESA), 
abordando a 
temática das 
Alterações Climáticas 

    25 000,00 € 

3.2.  Site PESA – com 
área exclusiva sobre 
alterações climáticas 

    20 000,00 € 

3.3.  Exposição 
itinerante “cidades 
resilientes” /” 
alterações climáticas” 

      15 000,00 € 

3.4. Concursos 
escolares sobre 
sustentabilidade 

          5 000,00 € 

3.5. Hortas biológicas 
escolares

           5 000,00 € 

Total medida         70 000,00 € 

4. Alternativas ao 
fornecimento de 
água potável

4.1. Execução do 3º 
Adutor

Em plano de 
investimento

4.2. Execução 
do Reservatório 
Superior 

Em plano de 
investimento

4.3. Remodelação 
da Estação de 
Tratamento de Água 
do Rio da Mula

   
    Em plano de 

investimento

4.4. Remodelação do 
sistema elevatório do 
Pisão-Alcoitão

   
  Em plano de 

investimento

4.5.Manutenção das 
Captações

        70 000,00 € 

4.6. Programa Gestão 
Perdas e Energia 

         14 000,00 € 

Total medida         84 000,00 € 

Medida Ações Implementação Total do 
Investimento 

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

20
23

20
24

20
25

20
26

20
27

20
28

20
29

20
30

1. Campanhas de 
Comunicação e 
Sensibilização 

1.1. Coordenar o 
grupo de trabalho 
para a ação climática 
Cascais 2030

9 000,00 € 

1.2. Plataforma 
Interativa Online 

3 000,00 € 

1.3. Disseminação 
e sensibilização de 
cidadãos e parceiros  
a fim de apoiar a 
implementação 
das medidas de 
adaptação do Plano 
Ação Climática 2030 

24 000,00 €

1.4. Atividades 
Clima 2030 
(semana do clima, 
exposição alterações 
climáticas, prémio 
literatura infantil, 
documentário/filme, 
site, redes sociais e 
newsletter)

  60 000,00 € 

Total medida         96 000,00 € 

2. Separação de 
águas residuais  
e pluviais

2.1. Plano de gestão 
de caudais indevidos 

           5 000,00 € 

2.2. Vistoriais prediais Em plano de 
investimento

2.3. Inspeção vídeo 
(CCTV) 

       150 000,00 € 

2.4. Ensaios com 
máquina geradora de 
fumos 

          25 137,00 € 

2.5. Monitorização 
das condições de 
escoamento 

            2 445,00 € 

2.6. 
Acompanhamento 
da correção 
de anomalias 
identificadas em 
redes prediais

Em plano de 
investimento

2.7. Obras de Águas 
Residuais Pluviais 
para melhoria de 
Águas Residuais 
Domésticas

Em plano de 
investimento

Total medida 182 582,00 € 

Tabela 6. Medidas Plano de Ação Climática Cascais 2030: Financiamento do Plano até 2030
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Medida Ações Implementação Total do 
Investimento 

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

20
23

20
24

20
25

20
26

20
27

20
28

20
29

20
30

7. Renaturalização 
do Parque Natural 
Sintra-Cascais

7.1. Renaturalização 
PRODER I Plantação 
de Áreas PRODER 
2011 CMC

      350 000,00 € 

7.2. Renaturalização 
PRODER II Plantação 
e Controlo de 
seguimento em 
áreas do PRODER 
CMC – Gestão 
de Combustíveis 
Florestais

      420 000,00 € 

7.3.  Gestão Florestal 
da Quinta do Pisão       200 685,00 € 

7.4. Banco Genético 
Vegetal Autóctone        127 500,00 € 

7.5. Programa 
de Voluntariado 
Ambiental de Cascais 
(OXIGÉNIO)

       104 000,00 € 

7.6. Programa de 
Voluntariado Jovem 
NATURA OBSERVA 

      1 139 225,00 € 

7.7. Requalificação 
do Sistema Dunar 
Crismina 

      480 800,00 € 

Total medida     2 822 210,00 € 

8. Implementação 
de Planos de 
Defesa da 
Floresta contra 
Incêndios 

8.1. Controlo e Gestão 
de Combustíveis 
Florestais

     600 000,00 € 

8.2. Controlo de 
Espécies Exóticas e 
Invasoras

     900 000,00 € 

8.3. Aumento da 
Biodiversidade       450 000,00 € 

8.4. Incremento de 
povoamentos de 
espécies folhosas 
em detrimentos aos 
povoamentos de 
resinosas.

     300 000,00 € 

8.5. Recuperação de 
áreas Ardidas      300 000,00 € 

Medida Ações Implementação Total do 
Investimento 

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

20
23

20
24

20
25

20
26

20
27

20
28

20
29

20
30

5. Corredores 
Verdes e 
Renaturalização 
das Ribeiras de 
Cascais

5.1. Realizar uma 
avaliação/atualização 
da Estrutura 
Ecológica com 
vista à delineação 
de ações de 
implementação.

        25 000,00 € 

5.2. Campanhas 
de monitorização 
das comunidades 
biológicas das 
ribeiras e Combate à 
invasão Biológica

        40 600,00 € 

5.3. Renaturalização 
da ribeira do Vale de 
Caparide

      450 000,00 € 

5.4. Renaturalização 
da ribeira das Vinhas       450 000,00 € 

5.5. Recolha e 
limpeza de lixo nas 
ribeiras

       150 000,00 € 

5.6. Definição de um 
grupo de trabalho 
para a valorização 
dos corredores 
ecológicos (Ex: 
DGEV, CA, DQAM, 
Proteção Civil)

        13 000,00 € 

Total medida         1 128 600,00 € 

6. Eliminação 
da poluição nas 
linhas de água

6.1. Remodelação 
coletores de Águas 
Residuais Domésticas

Em plano de 
investimento

6.2. Vistoriais 
prediais

      Em plano de 
investimento

6.3. Inspeção com 
câmara CCTV (video)        105 000,00 € 

6.4. Plano de 
manutenção 
preventiva da rede 
de Águas Residuais 
Domésticas

 Em plano de 
investimento

6.5. Limpeza de 
fossas

 Em plano de 
investimento

6.6. 
Acompanhamento 
da correção 
de anomalias 
identificadas em 
redes prediais

 Em plano de 
investimento

Total medida        105 000,00 € 
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Medida Ações Implementação Total do 
Investimento 

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

20
23

20
24

20
25

20
26

20
27

20
28

20
29

20
30

10. Plano de 
contingência para 
ondas de calor

10.1. Implementação 
dos Planos de 
Contingência de 
Temperaturas 
Extremas Adversas

30 000,00 €  

10.2. Totens 
informativos com 
sensores de radiação, 
temperatura e 
índices de calor nas 
praias e ações de 
sensibilização dos 
cidadãos

        35 000,00 € 

10.3.  Rede local 
de monitorização 
meteorológica

       25 000,00 € 

10.4 Estudos estivais 
(após o término 
de cada período) 
sobre a afluência 
de utentes nos 
equipamentos de 
saúde com sintomas 
relacionados

       25 000,00 € 

Total medida         115 000,00 € 

11. Vigilância 
e controlo 
de vetores 
transmissores de 
doenças

11.1 Identificação e 
análise de potenciais 
locais de proliferação 
de vetores

      330 000,00 € 

11.2.Elaboração 
de medidas 
de eliminação 
ou redução de 
potenciais locais de 
proliferação e/ou 
controlo de vetores

      24 000,00 € 

11.3. Informação e 
sensibilização às 
entidades envolvidas 
sobre as medidas 
recomendadas

      24 000,00 € 

11.4.Vigilância dos 
locais de potencial 
proliferação (captura 
e análise)

      12 000,00 € 

Medida Ações Implementação Total do 
Investimento 

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

20
23

20
24

20
25

20
26

20
27

20
28

20
29

20
30

8.6. Recuperação de 
áreas degradadas 
e Ecossistemas 
Naturais

      450 000,00 € 

8.7. Criação de 
faixas de gestão 
de combustíveis 
florestais junto às 
áreas de interface- 
urbanas / rurais /
florestais

     600 000,00 € 

8.8. Ações de 
Vigilância e 1.ª 
intervenção a 
incêndios florestais

     400 000,00 € 

Total medida   4 000 000,00 € 

9. Plano de 
Proteção do 
Litoral

9.1. Identificação dos 
locais de risco         90 000,00 € 

9.2.  Sinalização 
dos locais de risco 
identificados

            1 500,00 € 

9.3. Sistematização 
das áreas de risco 
e das faixas de 
protecção do POOC 
e PDM, através de 
georreferenciação

        75 000,00 € 

9.4: Elaboração 
de propostas de 
intervenção e 
mitigação dos riscos 
associados

9.5. Saneamento das 
Arribas Instáveis       750 000,00 € 

9.6. Implementação 
de sistemas de 
monitorização das 
áreas de risco

        75 000,00 € 

9.7. Adaptação de 
um sistema de avisos 
e alertas à população 
no âmbito dos riscos 
costeiros

       120 000,00 € 

9.8. Elaboração 
de um estudo de 
previsão da evolução 
da erosão costeira 
no âmbito das 
alterações climáticas 
para o Município de 
Cascais

       105 000,00 € 

Total medida      1 216 500,00 € 
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Medida Ações Implementação Total do 
Investimento 

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

20
23

20
24

20
25

20
26

20
27

20
28

20
29

20
30

13. Legislação 
para planeamento 
e arquitetura 
bioclimática

13.1. Criação de um 
grupo de trabalho 
para a integração 
e articulação da 
legislação para 
planeamento 
e arquitetura 
bioclimática

      15 000,00 € 

13.2. Definir quotas 
máximas para a 
localização de 
hipermercados  e 
grandes unidades 
comerciais

      50 000,00 € 

13.3.  Sistema de 
incentivos para 
apoiar medidas
de adaptação nas 
operações urbanas

      15 000,00 € 

13.4. Incentivos com 
vista a promover o 
espaço público de 
grande dimensão e 
a interligação entre 
bairros

      25 000,00 € 

13.5. Qualificação de 
técnicos

     50 000,00 € 

13.6. Simplificação 
e articulação da 
legislação existente      20 000,00 € 

13.7. Incentivar 
as operações de 
intervenção
em áreas urbanas 
para aumentar 
as áreas verdes 
naturalizadas

      15 000,00 € 

Total medida       190 000,00 € 

Financiamento Total  11 663 892,00 € 

Medida Ações Implementação Total do 
Investimento 

20
18

20
19

20
20

20
21

20
22

20
23

20
24

20
25

20
26

20
27

20
28

20
29

20
30

11.5.Atualização 
de informação 
em permanência 
relativa à evolução 
dos acontecimentos 
internos e externos 
ao concelho que 
possam suscitar 
novos riscos

      15 000,00 € 

11.6. Criação 
de sistema de 
georreferenciação 
de identificação de 
vectores, agentes e 
doenças

      4 000,00 € 

Total medida       409 000,00 € 

12. Novos parques 
urbanos e zonas 
de infiltração

12.1 Estratégia para 
a implementação 
de parques e zonas 
verdes naturalizados 
e adaptação dos 
existentes

         15 000,00 € 

12.2 Manual de 
boas práticas para 
projetos de espaços 
verdes         30 000,00 € 

12.3 Aplicação de 
soluções de base 
ecológica (técnicas 
de Eng.ª Natural) 
em taludes de 
enquadramento 
viário e linhas de 
água

     600 000,00 € 

12.4 Aproveitamento 
de águas residuais 
para rega de espaços 
verdes (seguindo o 
exemplo da Guia)

     600 000,00 € 

Total medida     1 245 000,00 € 
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O PAAACC traduz-se numa visão regene-
rativa para o território do município em 
2030. As alterações climáticas já se fazem 
sentir, independentemente das medidas 
de mitigação implementadas a nível glo-
bal. Este estudo reforça o cenário onde se 
verifica um aumento gradual da tempera-
tura média com um agravamento signifi-
cativo das anomalias climáticas até, pelo 
menos, meados do século. Cascais será 
inequivocamente condicionado por estes 
novos padrões climáticos. 
Para transformar este desafio numa opor-

tunidade, incrementar a qualidade de vida 
e o desenvolvimento local, é necessário 
aceitar que as condições ambientais que 
hoje existem vão alterar-se. Assim, não 
basta uma estratégia para o desenvolvi-
mento sustentável, é preciso ir mais longe 
e pensar numa estratégia capaz de rege-
nerar o sistema social, ecológico e econó-
mico do território. 
Neste contexto, Cascais deve saber inte-
grar-se nas políticas de inovação e captar 
o conhecimento e tecnologias que respon-
dam às necessidades atuais e futuras, con-

Conclusão – Uma visão para Cascais 2030

regeneração transformação

visão 2030 Cascais uma cidade resiliente

Cascais regenerado é um espaço vibrante 
em que o passado e o futuro se encontram.  



108 109Plano de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas de Cascais 2030 Implementação do Plano de Ação Climática Cascais 2030

siderando também o contexto internacio-
nal e nacional. Este plano não deve ser en-
tendido apenas como um mapa de tarefas 
ou requisitos a cumprir. As medidas pro-
postas devem espelhar um compromisso 
político que permita uma transformação 
na gestão autárquica com um novo mode-
lo de governança. Apenas assim se conse-
gue restruturar a resposta local, em conso-
nância com políticas nacionais e europeias 
para combater as alterações climáticas.
É ainda desafiante assumir que no contex-
to do combate às alterações climáticas, as 
políticas internacionais são por vezes dis-
sonantes, o que pode atrasar a ação con-
junta para o planeta. Mas tendo em conta 
a especificidade do território de Cascais e 

os impactos esperados, verifica-se a auto-
nomia e legitimidade para dar resposta às 
necessidades das gerações futuras. 
Assim, as medidas aqui descritas e as res-
petivas ações integrantes terão de resultar 
numa mobilização de toda a comunidade 
civil do Concelho, bem como da comuni-
dade científica. 
Podem e devem ser desenvolvidos novos 
modelos de financiamento e gestão par-
tilhada conforme indicam os ODS 2030. 
A implementação contínua terá de ser 
monitorizada para avaliar os impactos e 
quantificar os danos evitados dos fenóme-
nos climáticos extremos, considerando-se 
igualmente os ganhos na inovação. 
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